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Despacho de Justificativa SEI nº 213/2026/DICAP/CGFISC/DRPPS/SRPC-MPS
 
 
 
 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS/PB

REFERÊNCIA:
Despacho de Justificativa SEI nº 213/2026/DICAP/CGFISC/DRPPS/SRPC-MPS - Processo
Administrativo Previdenciário - PAP nº 079/2015 - relativo à Notificação de Auditoria Fiscal -
NAF nº 064/2015 - Processo SEI nº 44000.001028/2015-24 - CAJAZEIRAS-PB

ASSUNTO: Análise de Justificativas de Regularização.

SÍNTESE DESTA DECISÃO:

MANTER como IRREGULAR, no Sistema CADPREV, a situação do ENTE FEDERATIVO
com relação ao critério:

"Caráter Contributivo - Repasse - Decisão Administrativa"

 
 
 

RELATÓRIO

 

Do Objeto.

1. Trata-se de justificativas apresentadas pelo Ente Federativo, objetivando a correção de irregularidades constantes do seu
Extrato Previdenciário relativas ao critério "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa"; conforme o que consta dos autos
do Processo Administrativo Previdenciário - PAP acima identificado.

 

Das Irregularidades Apontadas pela Fiscalização e Mantidas na Última Decisão.

2. As irregularidades apontadas na NAF e MANTIDAS no Despacho de Justificativa SEI nº
43/2026/DICAP/CGFISC/DRPPS/SRPC-MPS são as seguinteS

Com relação ao critério “Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa”, permanecem NÃO SANEADOS
os Débitos de diferenças de parcelas não pagas dos seguintes acordos antigos migrados do CADPREV Infra para o
CADPREV-WEB:

 No CADPRE-INTRA CADPREV-WEB Parcelas Pendentes

PAP n° 079/2015Acordo nº 02, de 06/04/2019 00056/2026 21/60 a 60/60
PAP n° 079/2015Acordo nº 07, de 04/04/2011 00088/2026 01/60 a 60/60
PAP n° 079/2015Acordo nº 08, de 13/05/2011 00089/2026 01/240 a 240/240
PAP n° 079/2015Acordo nº 09, de 24/08/2011 00090/2026 01/60 a 60/60

 

3. Em 03/08/2026, o Ente Federativo apresentou novas justificativas, apresentando novo acordo de reparcelamento que
analisaremos adiante.

4. É o breve relatório.

 

DA ANÁLISE



 

Das Preliminares

5. Embora a discussão contenciosa relativa a este PAP já se encontre encerrada, nos termos do Despacho de Preclusão - DP
CGACI/CONTENCIOSO Nº 092/2015, de 14 de julho de 2015, a documentação encaminhada é recebida como JUSTIFICATIVAS DE
REGULARIZAÇÃO, sendo aqui analisada para que se verifique se as irregularidades foram resolvidas, conforme o disposto no § 4º do
art. 268 da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022.

6. Quanto aos documentos apresentados pelo interessado, não havendo dúvida fundada quanto à sua autenticidade ou à
previsão legal e tendo sido expedidos no País, ficam dispensados o reconhecimento de firma e a autenticação de suas cópias, nos termos
do § 2º do art. 256 da Portaria MTP nº 1.467, de 2022.

Da Adesão ao Programa de Regularidade Previdenciária dos Regimes Próprios de Previdência Social – Pró-Regularidade
RPP - Portaria MPS nº 2.010, de 15 de outubro de 2025

7. Verifica-se que  o Ente Federativo teve APROVADA sua adesão ao Programa de Regularidade Previdenciária dos
Regimes Próprios de Previdência Social – PRÓ-REGULARIDADE RPPs - Portaria MPS nº 2.010, de 15 de outubro de 2025:



 

ANÁLISE QUANTO AO CRITÉRIO "CARÁTER CONTRIBUTIVO - REPASSE" 

 

Dos Débitos Remanescentes dos Acordos

8. Verifica-se que o Ente Federativo propôs o seguinte acordo de reparcelamento para sanear o débito:

Acordo de Reparcelamento nº 00705/2026

1. IDENTIFICAÇÃO DO PLANO
Ente: Prefeitura Municipal de Cajazeiras / PB
CNPJ: 08.923.971/0001-15
Título Reparcelamentos Termos Antigos - NAF 064/15
Data de consolidação do 31/12/2025
Data de vencimento da 1ª 10/08/2026
Número do acordo: 00705/2026
Lei autorizativa do Lei Municipal nº 3.187, de 11 de novembro de 2025
Data de assinatura do Termo: 04/06/2026
2. RESULTADO DA RUBRICA
Rubrica: Outros Critérios - EC 136 (300 meses)
Competência Inicial: 01/2004 Final: 08/2025
Valor total 71.444.468,71 Quantidade de Parcelas: 300 Valor da parcela na data de 238.148,23
Índice: IPCA Taxa de juros: 0,41 am Tipo de juros: Simples Multa: 0,00 %
Critérios de atualização para consolidação do
Índice: IPCA Taxa de juros: 0,41 am Tipo de juros: Simples
Critérios de atualização das parcelas
Índice: IPCA Taxa de juros: 0,41 am Tipo de juros: Simples Multa: 1,00 %

3. ANÁLISE DO ACORDO
Lei Autorizativa: Lei nº 3.187 de 11 de novembro de 2025
Gescon. A Lei nº 3.187 de 11 de novembro de 2025 , publicada em 11/11/2025,  se encontra cadastrada e validada no Sistema
GESCON.
Objeto. A referida lei autorizou o parcelamento e o reparcelamento as contribuições previdenciárias e demais débitos do Município,
incluídas suas autarquias e fundações, em até 300 prestações, na forma do parcelamento especial disposto no Anexo XVII da
Portaria MPT nº 1.467/2022, estabelecido pelos artigos 115 e 117 do ADCT, na redação da pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº
136/2025 (cfe art 1º).



Índice, Taxa de Juros e Multa . (1)  Para apuração do monta,te devido, a lei definiu o INPC +  0,41% de juros (cfe art. 2º); (2) para
atualização das parcelas vincendas, o INPC + 0,41% de juros; e (3) para o cálculo das parcelas vencidas, o  INPC + 0,41% de juros,
e multa de 1%.
Vinculação ao FPM. A lei prevê a autorização para vinculação do pagamento das parcelas à retenção no FPM (cfe art. 5º).
Documentação. O Ente Federativo também encaminhou os documentos necessários para formalização do Acordo no Sistema
CADPREV, a saber: (1) Demonstrativo Consolidado de Parcelamento - DCP; (2) Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de
Débitos Previdenciários; (3) Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM,
devidamente preenchidos e assinados digitalmente.

Acordos Reparcelados: Verifica-se que o Acordo de Reparcelamento nº 00705/2026 REPACTUA os
acordos 00056/2026, 00088/2026, 00089/2026 e 00090/2026

 

INCONSISTÊNCIA DO ÍNDICE ADOTADO: 

9. Verifica-se, TODAVIA, que no Demonstrativo Consolidado de Parcelamento do Acordo 00705/2026 foi adotado
como índice o IPCA, estando em DESACORDO com a Lei nº 3.187 de 11 de novembro de 2025, que definiu para para este
parcelamento especial o INPC. 

10. Necessária se faz a correção para aceitação do termo.

11. Situação. Por conseguinte,  referido Acordo 00705/2026 NÃO FOI ACEITO NO SISTEMA CADPREV-WEB por NÃO
atender aos requisitos da nexo XVII da Portaria MPT nº 1.467/2022, estabelecido pelos artigos 115 e 117 do ADCT, na redação da pelo
art. 2º da Emenda Constitucional nº 136/2025 (cfe art 1º).

 

Dos Débitos Remanescentes Referentes aos Parcelamentos Antigos nº 02, 07, 08 e 09

12. Verifica-se nos itens 2.8 a 2.8.2 do RELATÓRIO DE AUDITORIA os apontamentos relativos aos débitos de PARCELAS
NÃO REPASSADAS EM SUA INTEGRALIDADE dos Acordos de parcelamentos antigos, termos nº 02, 07, 08 e 09 do CADPREV-
Intra.

a) Acordo de Parcelamento nº 02, de 06/04/2019

Número do Parcelamento:2           
Lista de competência da dívida           
Exercício Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2008           x x
2009 x x x x x x x x x x x x
2010 x x           
Descrição:PATRONAL Reparcelamento: 11/2008 a 06/2009 Parcelamento: 07/2009 a 02/2010 SERVIDORES Reparcelamento 12/2008
Data da Assinatura do Acordo:06/04/2010          
Número da Lei:1.890, de 06/04/2010          
Montante Atualizado:2.504.739,13          
Quantidade de Parcelas:60           
Data de Vencimento da Primeira Parcela:31/03/2010         
Valor da Primeira Parcela:41.745,65          
Índice:INPC            



Taxa de Juros:6,00% a.a.           
Fato Gerador:Contribuição Patronal - AtivoOutros Critérios - Ativo - SERVIDORES      

DÉBITOS APONTADOS: Conforme item 2.8.2 do Relatório de Auditoria, restaram PENDENTES de comprovação de pagamento
as PARCELAS Nº 21/60 a 60/60 .
MIGRAÇÃO: O Ente Federativo cadastrou o Acordo nº 02, em migração, que foi ACEITO no Sistema CADPREV-WEB sob o nº
00056/2026.

b) Acordo de Parcelamento nº 07, de 04/04/2011

Número do Parcelamento:7           
Lista de competência da dívida           
Exercício Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2010     x x x x x x x x
2011 x x x x         
Descrição:Parcelamento de débitos patronais da Prefeitura, com base na lei geral 1900/2010, art. 83.    
Data da Assinatura do Acordo:04/04/2011          
Número da Lei:1900/2010           
Montante Atualizado:3.611.206,83          
Quantidade de Parcelas:60           
Data de Vencimento da Primeira Parcela:10/06/2011         
Valor da Primeira Parcela:60.186,78          
Índice:INPC            
Taxa de Juros:6,00% a.a.           
Fato Gerador:Contribuição Patronal - Ativo          

DÉBITOS APONTADOS: Conforme item 2.8.2 do Relatório de Auditoria, restaram PENDENTES de comprovação de pagamento
as PARCELAS Nº 01/60 a 60/60.
MIGRAÇÃO: O Ente Federativo cadastrou o Acordo nº 07, em migração, que foi ACEITO no Sistema CADPREV-WEB sob o nº
00088/2026.

 
c) Acordo de Parcelamento nº 08, de 13/05/2011

Número do Parcelamento:8           
Lista de competência da dívida           
Exercício Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2004 x x x x x x x x x x x x
2005 x x x x x x x x x x x x
2006 x x x x x x x x x x x x
2007 x x x x x x x x x x x x
2008 x x x x x x x x x    
             
Descrição:Consolida e revoga os parcelamentos das leis 1609/2005, 1675/2006, 1743/2007 e 1794/2008.    
Data da Assinatura do Acordo:13/05/2011          
Número da Lei:1967/2011           
Montante Atualizado:12.008.081,22          
Quantidade de Parcelas:240           
Data de Vencimento da Primeira Parcela:30/05/2011         
Valor da Primeira Parcela:50.033,67          
Índice:IPCA            
Taxa de Juros:6,00% a.a.           

DÉBITOS APONTADOS: Conforme item 2.8.2 do Relatório de Auditoria, restaram PENDENTES de comprovação de pagamento
as PARCELAS nº 01/240 a 240/240.
MIGRAÇÃO: O Ente Federativo cadastrou o Acordo nº 08, em migração, que foi ACEITO no Sistema CADPREV-WEB sob o nº
00089/2026.

 

d) Acordo de Parcelamento nº 09, de 24/08/2011

Número do Parcelamento:9           
Lista de competência da dívida           
Exercício Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2005            x
2008            x



2009 x x x  x x x x x x x x
2010  x x x x x x x x x x x
2011 x x x x         
             
Descrição:PARCELAMENTO ATINENTES PAPS 051-2010 e 161/2011       
Data da Assinatura do Acordo:24/08/2011          
Número da Lei:Lei 1900/2010 - artigo 83          
Montante Atualizado:260.527,00          
Quantidade de Parcelas:60           
Data de Vencimento da Primeira Parcela:29/09/2011         
Valor da Primeira Parcela:4.342,12          
Índice:INPC/IBGE            
Taxa de Juros:0,06% a.a.           
Fato Gerador:Contribuição Patronal - AtivoOutros Critérios - Ativo - Diferenças atualizações     

DÉBITOS APONTADOS: Conforme item 2.8.2 do Relatório de Auditoria, restaram PENDENTES de comprovação de pagamento
as PARCELAS nº 01/60 a 60/60.
MIGRAÇÃO: O Ente Federativo cadastrou o Acordo nº 09, em migração, que foi ACEITO no Sistema CADPREV-WEB sob o nº
00090/2026.

 

Diferenças dos Acordo Antigos termos nº 02, 07, 08 e 09, no Sistema CADPREV-EB agora com os números 0056/2026.,
00088/2026, 00089/026 e 00090/2026.

13. Observa-se, pois, que os ACORDOS DE PARCELAMENTOS ANTIGOS , termos nº 02, 07, 08 e 09, foram migrados
para com Cadprev-Web, agora com os números 0056/2026, 00088/2026, 00089/026 e 00090/2026.

Não Saneamento das Diferenças

14. COM EFEITO, visto que o ACORDO DE REPARCELAMENTO  nº 00705/2026, AINDA NÃO FOI ACEITO no
Sistema Cadprev-Web, PERMANECEM a REGULARIZAR as diferenças remanescentes dos acordos de parcelamentos antigos, termos
nº 02, 07, 08 e 09, que foram migrados para com Cadprev-Web,  com os números 0056/2026, 00088/2026, 00089/026 e 00090/2026.

 

Cancelamento do Acordo 00466/2026

15. Registramos, ainda, conforme solicitação do Ente Federativo, o Acordo nº 00466/2026 foi cancelado no Sistema Cadprev-
Web, visto que foram proposto o Acordo nº 705/2026.
 
 
 
CONCLUSÃO

16. Do exposto, CONCLUO o seguinte:

a) Com relação ao critério “Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa”, não foram SANEADOS os
Débitos de diferenças de parcelas não pagas dos seguintes acordos antigos migrados do CADPREV Infra para o
CADPREV-WEB:

 No CADPRE-INTRA  CADPREV-WEB A REGULARIZAR

PAP n° 079/2015 Acordo nº 02, de 06/04/2019 00056/2026 21/60 a 60/60
PAP n° 079/2015Acordo  nº 07, de 04/04/2011 00088/2026 01/60 a 60/60
PAP n° 079/2015 Acordo nº 08, de 13/05/2011 00089/2026 01/240 a 240/240
PAP n° 079/2015 Acordo nº 09, de 24/08/2011 00090/2026 01/60 a 60/60

 
 

17. Assim, DECIDO:

a) MANTER como IRREGULAR, no Sistema CADPREV, a situação do ENTE FEDERATIVO com relação ao critério:

"Caráter Contributivo - Repasse - Decisão Administrativa"

b) ENVIAR ao ente federativo, para conhecimento, o presente Despacho de Justificativas, com cópia à unidade gestora.

c) SUBMETER a presente decisão à homologação do Chefe da Divisão de Contencioso Administrativo Previdenciário.

 

 

Documento assinado eletronicamente



SILVIO EVERINO VIANA DE CASTRO
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil

Matrícula: 1.452.857
 

À Divisão de Contencioso Administrativo Previdenciário - DICAP, 

       1.    Homologo o Despacho de Justificativa em voga com fulcro no inciso XXIX do artigo 2º da Portaria MTP nº 1.467/2022.

       2.  Adotem-se as medidas pertinentes, conforme propostas.

 

Documento assinado eletronicamente

DAVID PINHEIRO MONTENEGRO

Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil

Chefe da Divisão de Contencioso Administrativo Previdenciário.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvio Everino Viana de Castro , Auditor(a) Fiscal da Receita Federal do Brasil , em
19/08/2026, às 10:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por David Pinheiro Montenegro, Chefe(a) de Divisão, em 19/08/2026, às 10:16, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 63754033 e o código CRC FBDE25FE.

Referência: Processo nº 44000.001028/2015-24. SEI nº 63754033

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

